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RESUMO 
Este trabalho possui o intuito de evi-

denciar a necessidade e importância de em 
termos do ambiente escolar, busca-se a edu-
cação ambiental que promova a conscienti-
zação para as práticas sustentáveis, sendo 
que esta deve ser iniciada ainda no ensino 
infantil, possibilitando à criança, nessa fase 
escolar, possibilidades de sensibilização e/
ou reflexão sobre suas ações e possíveis  

Desenvolver na infância a capacida-
de de aprender sobre o meio que nos cerca, 
conscientizá-las e sensibiliza- lãs em relação 
aos problemas ambientais, fomentar seu in-
teresse em relação ao cuidado e melhoria 
do meio ambiente.  

Desenvolver com as crianças ações e 
posturas responsáveis diante de problemas 
ambientais. 

 Palavras Chave: Educação Ambiental 
Infantil; Conscientização Ambiental; Meio 
Ambiente. 

  
INTRODUÇÃO
 A palavra sustentável é um adjetivo 

que significa que a atividade que a pala-
vra descreve pode continuar para sempre. 
Introduzido ao mundo em "Nosso Futuro 
Comum", o relatório da Comissão da ONU 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(1987), e especificados na "Agenda 21" da 
ONU na Conferência das Nações Unidas so-
bre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento, o ter-
mo "sustentável" foi casado com o termo 
"desenvolvimento", e um novo conceito sur-
giu. O "desenvolvimento sustentável" sig-
nifica qualquer atividade que tem impacto 
econômico, é equitativo, e não tem impacto 
ambiental negativo (JACOBI, 2012).         

 O desenvolvimento sustentável é um 
conceito difícil de definir, e também está em 
contínua evolução. Uma das descrições ori-
ginais sobre desenvolvimento sustentável é 
creditado à Comissão Brundtland (1987): 

“Desenvolvimento sustentável é o de-
senvolvimento que satisfaz as necessidades 
do presente sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras de suprir suas próprias 
necessidades. Ele contém em si dois concei-
tos-chave: o conceito de necessidades, em 
particular as necessidades essenciais dos 
pobres do mundo, para o qual prioridade 
absoluta deve ser dada, e a ideia de limita-
ções impostas pelo estado da tecnologia e 
organização social sobre a capacidade do 
meio ambiente para satisfazer as necessida-

des presentes e futuras (Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e De-

senvolvimento, 1987, p. 43).” 
 Profissionais da Educação têm de en-

riquecer as suas competências com vistas 
interdisciplinares sobre interdependências 
interculturais, além de seu conhecimento 
técnico (TILBURY & WORTMAN, 2004). Ten-
do em vista que educação e sustentabilida-
de estão intimamente ligadas, a educação é 
considerada o eixo principal rumo à susten-
tabilidade. 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL COMO FER-
RAMENTA PARA ALCANÇAR UM MUNDO 
MAIS SUSTENTÁVEL 

É amplamente aceito que a educação 
é o meio mais eficaz que a sociedade possui 
para enfrentar os desafios do futuro. A ten-
dência de usar a educação como um canal 
para promover a consciência ambiental e 
responsabilidade vem desde a Conferência 
das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, 
realizada em 1972, em Estocolmo. Devido 
ao seu potencial e aplicabilidade como uma 
sensibilização e ferramenta de aprendiza-
gem para o movimento ambiental, a Educa-
ção Ambiental foi avidamente adotada por 
organizações de desenvolvimento e institui-
ções de ensino através da integração na edu-
cação formal e informal.      De 1987 a 1992, 
o conceito de desenvolvimento sustentável 
amadureceu com comitês, e escreveu os 40 
capítulos da Agenda 21. Pensamentos ini-
ciais sobre ESD foram capturados no capítu-
lo 36 da Agenda 21, "Promoção da Educação, 
Conscientização Pública e Formação".    

 	  Em sua maioria, as pesquisas 
no enfoque da Agenda 21 abordam temas 
que estimulam a reflexão sobre as condições 
para práticas educativas ambientalmente 
sustentáveis que apontam para propostas 
pedagógicas com vistas à mudança de com-
portamento e atitudes, ao desenvolvimento 
da organização social e à participação coleti-
va (JACOBI, 2012).       

Com o conceito de desenvolvimento 
sustentável ganhando credibilidade e acei-
tabilidade, a comunidade ambientalista, tra-
dicionalmente centrada na conservação dos 
recursos naturais percebeu a necessidade 
de mudar de rumo e tornar-se mais abran-
gente em sua visão, integrando as perspec-
tivas econômicas e sociais em suas agendas. 
Da forma que o conceito de desenvolvimen-
to sustentável foi formulado, tornou-se evi-
dente que a educação é a chave para a sus-
tentabilidade.    

 A importância da Educação para o 
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DE DESENVOLVIMENTO NA EDUCAÇÃO INFANTIL                   
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Desenvolvimento Sustentável foi destaque 
em dezembro de 2002, quando as Nações 
Unidas declararam “2005-2014” como sendo 
a 

‘Década da Educação para o Desen-
volvimento Sustentável’ (DEDS) e, nomean-
do a 

UNESCO como líder (UNESCO, 2005).   	
 	  	  	  	  	  

“[...] a educação deve ter por finalida-
de não apenas formar as pessoas visando 
uma profissão determinada, mas, sobretu-
do colocá-las em condições de se adaptar a 
diferentes tarefas e de se aperfeiçoar conti-
nuamente [...]” (UNESCO, 1972).  

Segundo a UNESCO (2005), a Educa-
ção afeta diretamente planos de sustenta-
bilidade em três áreas. A primeira área é a 
implementação, ou seja, uma população 
educada é vital para a implementação do 
desenvolvimento sustentável. Na verdade, 
um plano de sustentabilidade nacional pode 
ser aumentado ou limitado pelo nível de 
educação atingido pelos cidadãos do país. 
Nações com altas taxas de analfabetismo e 
forças de trabalho não qualificados têm me-
nos opções de desenvolvimento.   

A segunda área é a tomada de deci-
são, ou seja, os cidadãos também podem 
agir para proteger suas comunidades, ana-
lisando relatórios e dados que tratam de 
questões da comunidade e de forma a aju-
dar a resposta da comunidade.      A tercei-
ra e última área é a qualidade de vida, pois 
a educação também é fundamental para a 
melhoria da qualidade de vida. Educação 
eleva o status econômico das famílias, me-
lhorando as condições de vida, reduzindo a 
mortalidade infantil e melhorando o nível de 
educação da próxima geração, aumentando 
assim as chances da próxima geração para 
o desenvolvimento econômico e bem-estar 
social. 

ESD foi descrita pela primeira vez no 
capítulo 36 da Agenda 21. Este capítulo iden-
tificou quatro eixos principais para começar 
o trabalho de ESD: melhorar a educação bá-
sica, reorientar a educação existente para 
promover o desenvolvimento sustentável, 
desenvolver a compreensão do público, a 
consciência e o treinamento. 

A educação é um direito básico, in-
dependentemente do elenco, cor, credo ou 
sexo, portanto, seu objetivo não deve ser 
apenas o de atualizar o conteúdo educacio-
nal, mas também torná-lo obrigatório para 
todos. Pretende-se assim, que as necessida-
des básicas da aprendizagem sejam efeti-
vamente alcançadas. Nesta linha de pensa-
mento, o documento propôs que os países 
signatários se comprometessem a atingir os 
seguintes objetivos: 

– expandir e melhorar o cuidado e a 
educação das crianças, especialmente das 

mais vulneráveis e mais carenciadas; 
– assegurar que todas as crianças, 

com ênfase especial nas meninas e nas 
crianças em circunstâncias difíceis e perten-
centes a minorias étnicas, tenham acesso à 
educação primária, obrigatória, gratuita e 
de boa qualidade até o ano 2015; 

– assegurar que as necessidades de 
aprendizagem de todos os jovens e adultos 
sejam satisfeitas pelo acesso equitativo à 
aprendizagem apropriada e às competên-
cias para a vida; 

– alcançar uma melhoria de 50% nos 
níveis de alfabetização de adultos até 2015, 
especialmente para mulheres, e acesso 
equitativo à educação básica e continuada 
para todos os adultos; 

– eliminar disparidades de gênero na 
educação primária e secundária até 2005 e 
alcançar a igualdade de gênero na educação 
até 2015, com enfoque na garantia ao aces-
so e a integração pleno e equitativo de me-
ninas na educação básica de boa qualidade; 

– melhorar todos os aspectos da qua-
lidade da educação e assegurar excelência 
para todos, de forma a garantir a todos re-
sultados reconhecidos e mensuráveis, espe-
cialmente na alfabetização, na aquisição de 
conhecimentos matemáticos e competên-
cias essenciais à vida (UNESCO, 2001, p. 8-9). 

 
A IMPORTÂNCIA DE DESENVOLVER A 

EDUCAÇÃO AMBIENTAL DESDE A EDUCAÇÃO 
INFANTIL  
A Educação Ambiental, enquanto pro-

posta pedagógica, direciona-se para a cons-
cientização, mudanças comportamentais, 
desenvolvimento de competências, habili-
dade de avaliação e cooperação dos estu-
dantes, além de contribuir para enriquecer 
o conhecimento e mudanças de valores, 
condições que visam maior interação e har-
monia das pessoas com o meio ambiente 
(REIGOTA, 1998).      

 Silva (2012) relata que quando se 
cultiva o senso de preservação desde os pri-
meiros anos escolares, oportunizando ao 
indivíduo a possibilidade de desenvolver-se 
como cidadão consciente de suas atitudes e 
das consequências que elas trazem para a 
natureza, contribui para a formação de indi-
víduos mais conscientes e colaboradores do 
meio ambiente.            

Assim, a Educação Ambiental pode 
também desenvolver outras habilidades e 
valores que constroem a identidade do cida-
dão com senso de responsabilidade ambien-
tal. Desta forma, quando a Educação Am-
biental é desenvolvida na Educação Infantil 
pode gerar mudanças de pensamentos e 
transformação de valores importantes para 
promover uma postura ecologicamente cor-
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reta diante do ambiente em que vivemos, 
visto que a Educação Infantil é uma fase fun-
damental para a construção de valores e ati-
tudes da criança perante a sua vida social, 
ambiental e cultural (ALVES e SAHEB, 2013).     

É durante o ensino infantil que a 
criança constrói uma base que orientará sua 
postura futuramente, sendo mais flexível a 
mudanças, adoção de novos comportamen-
tos e hábitos pró-ambientais por estar em 
processo de desenvolvimento. A partir dis-
to, percebe-se a importância de trabalhar os 
valores sobre o meio ambiente nesta etapa 
através de práticas reflexivas, contemplati-
vas ou exemplificativas (GRZEBIELUKA; KU-
BIAK; SCHILLER, 2014; 

ALVES; SIMEÃO; RAMOS, 2016).  	 	
 	  	  	  	  

 	  	  	  	  	  
Segundo Oliveira (2012, p. 51), quan-

do a criança é conscientizada, ela observa 
sua rotina diária e busca fazer alterações 
em seu comportamento e, por conseguinte, 
a todos a sua volta, desta forma:  

 “[...] crianças prestam muita atenção 
a tudo o que   veem mesmo quando não in-
tencionamos, procuram coerência entre o 
que falamos e o que realmente fazemos”.
(OLIVEIRA,2012) 

 O autor observa assim a importância 
da participação dos professores neste pro-
cesso: Os professores são fonte inesgotável 
de modelos e, por isso mesmo, é tão impor-
tante explicitar às crianças a intenção que 
está por trás de cada atitude. 

Daí que para constituir hábitos de 
cuidado, de preservação e não desperdício 
dos recursos naturais, as crianças preci-
sam encontrar no ambiente e nas atitudes 
dos professores [...], Oliveira (2012, p. 51).      
Além disso, através da Educação Ambiental 
propõe-se a noção de responsabilidade não 
somente com o mundo e com a sociedade, 
voltada apenas para uma visão preservacio-
nista, mas também com o próprio sujeito.    
Segundo 

Tiriba (2010, p. 2): Creches e pré-esco-
las são espaços privilegiados para aprende-
rensinar porque lá as crianças colhem suas 
primeiras sensações, impressões, sentimen-
tos do viver.      Sendo assim, a dimensão 
ambiental não poderia estar ausente, ou a 
serviço da dimensão cultural, ambas deve-
riam estar absolutamente acopladas. Nes-
se sentido, o desenvolvimento da Educação 
Ambiental nesta etapa da educação básica, 
através de atividades que incluam experiên-
cias agradáveis e o contato com a natureza, 
pode fortalecer a construção de valores e 
atitudes voltados ao respeito e preservação 
ao meio ambiente.     Em nosso país existe 
uma enorme carência de conscientização 
ambiental nos centros educacionais desde 
as séries iniciais até os cursos de graduação, 

é necessário incluir disciplinas específicas de 
Educação Ambiental que sejam trabalhadas 
de forma interdisciplinar.  

A inserção da Educação Ambiental 
como conteúdo curricular é importante e 
necessária porque é por meio desta que 
pode desenvolver no indivíduo a consciên-
cia ambiental, fazê-lo compreender que a 
preservação deste meio é preservar o futuro 
das novas gerações (SILVA; CARNEIRO, 2017, 
p.199).  Assim, Behrend, Cousin e Galiazzi 
(2018) acreditam que o universo infantil é 
bastante produtivo para se desenvolver tra-
balhos sobre a Educação Ambiental, consi-
derando a diversidade de culturas e intera-
ções ali existentes, que são construídas por 
intermédio das relações das crianças com os 
adultos e com os demais colegas.        

   De forma complementar, Alves, Si-
meão e Ramos (2016) enfatizam que pro-
fessores e escola devem considerar que a 
criança por estar em processo de desenvol-
vimento é mais flexível a mudanças, facili-
tando a formação de cidadãos responsáveis 
em relação aos cuidados com o meio am-
biente numa perspectiva de sustentabilida-
de ambiental.         Considerando as questões 
ambientais presentes no cotidiano dos es-
tudantes, é indispensável a busca pela for-
mação e capacitação de indivíduos ambien-
talmente responsáveis desde cedo. Assim, é 
importante que professores da Educação In-
fantil contemplem em seus planejamentos 
atividades que promovam o conhecimento 
do meio ambiente e desenvolvimento da 
consciência ambiental. 

Competências e Habilidades da BNCC 
Alinhadas aos Temas de Meio Ambiente  

 Meio Ambiente abriga dois importan-
tes temas que se auxiliam e se complemen-
tam: a Educação Ambiental e Educação para 
o Consumo.   

 São, por afinidade, temas que visam 
à formação cidadã e integral, a partir de 
conteúdos tratados nas escolas. Inicialmen-
te, do ponto de vista legal, a Constituição 
Federal de 1988 (CF/88) foi determinante 
para introduzir o conceito do Meio Ambien-
te como um bem de uso comum do povo, 
voltado não somente para o desenvolvimen-
to econômico, mas, também, a promover o 
bem-estar dos seres vivos, e seu estado eco-
logicamente equilibrado como um direito de 
todos, assim como sua manutenção sendo 
um dever de todos.    

  Na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional – LBD), a metodologia para 
abordagem dos temas aparece, como des-
crito na CF/88, vinculando a educação às 
práticas sociais nas bases da ministração do 
ensino, como explanado nos artigos 3º, 22, 
26, 27 e 35, abaixo citados:          

	  	  Art. 3. O ensino será mi-
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nistrado com base nos seguintes princípios:  
- valorização da experiência extraes-

colar; 	  	  	  
- vinculação entre a educação escolar, 

o trabalho e as práticas sociais. [...] XIII - ga-
rantia do direito à educação e à aprendiza-
gem ao longo da vida. (Incluído pela Lei nº 
13.632, de 2018)   

 Art. 22. A educação básica tem por 
finalidades desenvolver o educando, asse-
gurar-lhe a formação comum indispensável 
para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estu-
dos posteriores.  

Art. 26. Os currículos da educação in-
fantil, do ensino fundamental e do ensino 
médio devem ter base nacional comum, a 
ser complementada, em cada sistema de en-
sino e em cada estabelecimento escolar, por 
uma parte diversificada, exigida pelas carac-
terísticas regionais e locais da sociedade, da 
cultura, da economia e dos educandos. (Re-
dação dada pela Lei nº 12.796, de 2013). 

 [...] § 7º A integralização curricular 
poderá incluir, a critério dos sistemas de 
ensino, projetos e pesquisas envolvendo os 
temas transversais de que trata o caput. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.415, de 2017)  

 Art. 27. Os conteúdos curriculares 
da educação básica observarão, ainda, as 
seguintes diretrizes: I - a difusão de valores 
fundamentais ao interesse social, aos direi-
tos e deveres dos cidadãos, de respeito ao 
bem comum e à ordem democrática; [...]  

III - orientação para o trabalho. 
 [...] Art. 35. O ensino médio, etapa fi-

nal da educação básica, com duração míni-
ma de três anos, terá como finalidades:  

 II - a preparação básica para o traba-
lho e a cidadania do educando, para conti-
nuar aprendendo, de modo a ser capaz de se 
adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posterio-
res.  O estudo dos temas de Meio Ambiente 
no âmbito escolar está amparado, sobretu-
do, na Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, 
que instituiu a Política Nacional de Educação 
Ambiental (PNEA), no Parecer CNE/CEB nº 
11/2010 e na Resolução CNE/CEB nº 7/2010, 
que fixaram as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) 
anos.        O artigo 2º da PNEA ressalta que:        
Art. 2o A educação ambiental é um compo-
nente essencial e permanente da educação 
nacional, devendo estar presente, de forma 
articulada, em todos os níveis e modalidades 
do processo educativo, em caráter formal e 
não formal.  Os temas de Meio 

Ambiente são responsáveis por dar 
aos estudantes, indivíduo e a coletividade, 
por meio da educação ambiental e seus pro-
cessos, os valores sociais, conhecimentos, 
habilidades, atitudes e competências volta-

das para a conservação do meio ambiente, 
bem de uso comum do povo, essencial à sa-
dia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Em grande medida, as temáticas le-
vantadas – relativas aos seus principais con-
ceitos - podem ser trabalhadas em todas as 
faixas etárias dos estudantes, distribuídas 
em todas as etapas e modalidades da Educa-
ção Básica, com metodologias direcionadas 
e abordagens amparadas na Base Nacional 
Comum Curricular (BNCC), que devem cons-
tar nas propostas curriculares de todas as 
redes de ensino, baseadas nos seguintes re-
ferenciais, a saber: 

Argumentar com base em fatos, da-
dos e informações confiáveis, para formular, 
negociar e defender idéias, pontos de vista 
e decisões comuns que respeitem e promo-
vam os direitos humanos, a consciência so-
cioambiental e o consumo responsável em 
âmbito local, regional e global, com posicio-
namento ético em relação ao cuidado de si 
mesmo, dos outros e do planeta. 

Compreender, utilizar e criar tecnolo-
gias digitais de informação e comunicação 
de forma crítica, significativa, reflexiva e éti-
ca nas diversas práticas sociais (incluindo as 
escolares) para se comunicar, acessar e dis-
seminar informações, produzir conhecimen-
tos, resolver problemas e exercer protago-
nismo e autoria na vida pessoal e coletiva.  

Exercitar a curiosidade intelectual e 
recorrer à abordagem própria das ciências, 
incluindo a investigação, a reflexão, a análi-
se crítica, a imaginação e a criatividade, para 
investigar causas, elaborar e testar hipóte-
ses, formular e resolver problemas e criar 
soluções (inclusive tecnológicas) com base 
nos conhecimentos das diferentes áreas. • 
Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral 
ou visual-motora, como Libras, e escrita), 
corporal, visual, sonora e digital –, bem como 
conhecimentos das linguagens artística, ma-
temática e científica, para se expressar e 
partilhar informações, experiências, ideias e 
sentimentos em diferentes contextos e pro-
duzir sentidos que levem ao entendimento 
mútuo. 

Valorizar a diversidade de saberes e 
vivências culturais e apropriar-se de conhe-
cimentos e experiências que lhe possibilitem 
entender as relações próprias do mundo do 
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exer-
cício da cidadania e ao seu projeto de vida, 
com liberdade, autonomia, consciência críti-
ca e responsabilidade.  

Valorizar e fruir as diversas manifes-
tações artísticas e culturais, das locais às 
mundiais, e participar de práticas diversifi-
cadas da produção artístico-cultural. 

Valorizar e utilizar os conhecimentos 
historicamente construídos sobre o mundo 
físico, social, cultural e digital para entender 
e explicar a realidade, continuar aprenden-
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do e colaborar para a construção de uma so-
ciedade justa, democrática e inclusiva. 

Educação Ambiental de acordo com a 
Base Curricular Nacional  

A Educação Ambiental tem o propó-
sito de capacitar as crianças e jovens para 
estabelecerem julgamentos, tomar decisões 
e atuar de forma crítica e reflexiva em rela-
ção aos problemas ambientais e suas solu-
ções possíveis, na vida em sociedade.  Essas 
experiências somarão ao longo do seu cres-
cimento, promovendo influência direta na 
formação de sua cidadania ambiental e sus-
tentável. Em uma sociedade de consumismo 
desenfreado, é necessário que se desenvol-
va o senso crítico e se discuta a questão do 
equilíbrio ambiental e do desenvolvimento 
de hábitos saudáveis e sustentáveis, prepa-
rando os estudantes para exercer uma cida-
dania planetária, para enfrentar os desafios 
ambientais do século XXI e planejar seu fu-
turo de forma consciente e responsável, so-
bretudo, em tempos que a sustentabilidade 
se assume como um valor em destaque.        

  Semelhante à ideia de poupar, fi-
nanceiramente, a Educação Ambiental, visa 
construir trajetórias de aprendizagem para 
que o estudante perceba que, uma vida me-
lhor está diretamente relacionada ao ato de 
planejar o futuro em sociedade, numa pers-
pectiva ambientalmente sustentável. 

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A Educação Infantil é um campo fértil 

para trabalhar as questões ambientais, uma 
vez que as crianças são suscetíveis a novos 
conhecimentos. Porém, o trabalho deve ser 
desenvolvido de forma continuada, visando 
à construção de uma sociedade sustentável. 

 Assim, faz-se necessário recriar diver-
sas funções e papéis profissionais, pessoais 
e institucionais, desenvolvidos na socieda-
de para garantir um futuro melhor para as 
próximas gerações. Para isso, a escola e os 
professores devem estar preparados para a 
abordagem de questões ambientais com os 
estudantes desde a primeira etapa da Edu-
cação Básica, sendo a Educação Infantil uma 
etapa propícia para isso, pois neste período 
a criança constrói sua concepção de concei-
tos e atitudes para o futuro. 

  Neste sentido, quando elas se de-
param com problemas ambientais prove-
nientes do seu cotidiano ou até mesmo os 
abordados na mídia, é visível que elas de-
monstram grande preocupação com tais 
situações, e a partir dessa comoção podem 
desenvolver valores relacionados ao meio 
ambiente. 
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